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    Le cinéma c’est l’écriture moderne dont l’encre est la lumière.




    Jean Cocteau


  




  

    PREFÁCIO




    Ao se dedicar à pesquisa sobre o roteiro cinematográfico sob a perspectiva da Intermidialidade, Angélica Amâncio abre uma discussão oportuna e relevante tanto sobre esse gênero fronteiriço nomeado pela autora de “roteiro literário”, na interface da Literatura e do Cinema, quanto sobre as práticas individuais, inauguradas por escritores como Alain Robbe-Grillet e Marguerite Duras a partir dos anos 1950.




    Ao longo das três partes que compõem o volume, a autora discorre com pertinência e rigor acadêmico sobre os diferentes aspectos envolvidos no estudo transdisciplinar do roteiro de cinema e, sem se conformar às limitações classificatórias, coloca em discussão as categorias já repertoriadas de adaptação e de novelização, para analisá-lo em sua complexidade de fenômeno intermidiático e intergenérico. A começar com uma abordagem mais panorâmica sobre as relações entre a Literatura e o Cinema, passando por questões teóricas sobre a natureza intermidiática do gênero, até as interseções entre o romance e o roteiro que culminam na forma do cine-romance, tal como foi chamado por Alain Robbe-Grillet. Na segunda parte deste volume, a autora se volta para a obra dos dois escritores – e também cineastas – Alain Robbe-Grillet e Marguerite Duras, tanto a partir da posição singular de cada um deles no Nouveau Roman, quanto do ponto de vista da relação que estabeleceram – e que criaram – com o cinema. A terceira parte se dedica à análise cuidadosa dos “roteiros literários” de Alain Robbe-Grillet e de Marguerite Duras, que se distinguem nitidamente dos roteiros considerados técnicos por seu modo peculiar de “escrita fílmica”. Assim, além de lançar nova luz, a partir do enfoque adotado, sobre os já conhecidos L’Année dernière à Marienbad e Hiroshima mon amour, a autora analisa India Song e C’est Gradiva qui vous appelle, obras menos conhecidas de Duras e Robbe-Grillet, respectivamente, sem a parceria com Alain Resnais que caracterizou os dois primeiros trabalhos.




    As análises desenvolvidas a respeito desses “roteiros literários” específicos revelam aspectos originais da construção da visualidade por meio de palavras, como as referências intermidiáticas à fotografia, à canção e ao próprio filme enquanto mídia, em Hiroshima mon amour; as referências ao teatro, à escultura, à pintura e, mais uma vez à fotografia, em L’Année dernière à Marienbad. O teatro e a música são referências para Duras em India Song, narrativa inicialmente concebida como peça radiofônica e cujo rastro se encontra na presença das diferentes “vozes” ali encenadas, enquanto Robbe-Grillet recorre principalmente à pintura, aos quadros-vivos e seu pertencimento ao teatro em C’est Gradiva qui vous appelle.




    A proposta deste volume, portanto, não apenas recupera um gênero como o roteiro que, desvinculando-se de instrumento relacionado à indústria cinematográfica apenas, passou a ocupar um lugar nos Estudos Literários pela performance de escritores cineastas como Duras e Robbe-Grillet, mas também devolve aos estudos sobre o cinema uma problemática que lhe diz respeito. Afinal, o roteiro seria de fato um “filme por vir” ou, na forma de “roteiro literário”, possui sua própria autonomia? Como o roteiro atravessado pelas referências intermidiáticas é transposto para as imagens em movimento do filme? Por quais meios as cenas descritas nos roteiros pelas palavras, e em especial as cenas repletas de visualidade como nos exemplos apresentados, serão encenadas no filme? São essas algumas questões que Angélica Amâncio suscita com a leitura das páginas deste Roteiros literários e cinema: diálogos intermidiáticos naqueles que se interessam particularmente pelas articulações entre a Literatura e o Cinema que, há mais de um século, despertam tanto a curiosidade quanto a erudição de leitores críticos.




    Márcia Arbex-Enrico




    (Professora Titular de Literatura Comparada – UFMG/CNPq)


  




  

    
INTRODUÇÃO1





    Em suas origens, no século XIX, o cinema fora concebido como meio de registro da realidade, sem a crença na vocação de contar histórias com procedimentos fílmicos. Noël Burch, em La lucarne de l’infini (1990), afirma que os ditos “inventores do cinema”, os irmãos Lumière, eram pesquisadores, homens da ciência, mesmo que se tratasse de ciências aplicadas. Auguste teria consagrado toda a sua vida à pesquisa médica, enquanto Louis desenvolvia aparatos e procedimentos técnicos, como a fotografia em cores, chamada “autocromia”, a que se dedicou entre 1891 e 1907. Da mesma maneira, o cinema seria para eles um meio de observar e estudar a realidade. Seus primeiros filmes – como “Saída dos operários da Fábrica Lumière” (Sortie d’usine, França, 1895) e “A chegada de um trem na estação” (Arrivée d’un train à La Ciotat, França, 1895) – teriam sido realizados a partir da escolha de um enquadramento que flagrasse um instante do real, sem a preocupação de controlar ou manipular essa ação. Para Burch: “A cena parece [...] se desenrolar diante de sua câmera um pouco como o comportamento de um organismo microbiano sob o microscópio do biólogo ou como o movimento das estrelas diante do telescópio do astrônomo” (BURCH, 1990, p. 24)2.




    Com o passar do tempo e a expansão da sétima arte, a atenção recai sobre os avanços técnicos, como a inserção do som, em 1927, e das cores, pelo sistema Technicolor, em 1935. Críticos e realizadores passam, então, a opor recorrentemente categorias como o cinema sonoro ao cinema mudo, o em cores ao preto-e-branco. Alguns desses debates se ancoram na famélica busca pela inovação, usual a essa mídia, que por muito tempo fez crer que a cada época só haveria uma forma de cinema possível: a mais moderna e arrojada.




    Outra polêmica relativa ao cinema diz respeito a sua relação com a literatura e o teatro. Conforme esclarece Jacques Aumont (2007), foi, em grande parte, com o objetivo de render legitimidade ao cinema e fazer com que fosse reconhecido como arte, que se buscou aproximá-lo da literatura, procurando desenvolver suas capacidades de narração. Por esse motivo, foi criada a Sociedade do Filme de Arte, em 1908, na França, chamando atores de teatro famosos para adaptar temas literários como A volta de Ulisses e Macbeth. Segundo Aumont, o filme mais conhecido dessa série é L’assassinat du duc de Guise (roteiro do acadêmico Henri Lavedan, partitura musical de Camille Saint-Saëns), com o ator Le Bargy, que assinou a direção, em 1908 (AUMONT, 2007, p. 91).




    Contra essa tendência, na década de 1920, surge o movimento do Cinema Puro, encabeçado por René Clair. O intuito dessa vanguarda era o de que o cinema retornasse a suas condições elementares de imagem e movimento, minimizando a importância do enredo.




    Em meados dos anos 1950, porém, o artigo “Por um cinema impuro”, de André Bazin, viria contrariar essa expectativa, ao demonstrar o peso do patrimônio literário e teatral para a dita sétima arte. Ao problematizar a influência recíproca das artes e da adaptação em geral, Bazin defende, por exemplo, que muitos recursos tidos como vanguardistas no cinema já eram antes empregados em romances como os de James Joyce e John Dos Passos. Dessa maneira, a “impureza” deveria ser bem-vinda ao cinema, já que lhe renderia, graças a seu diálogo com as outras artes, personagens mais profundos, métodos mais inteligentes de desenvolvimento das tramas.




    Havendo tanta literatura em sua composição plurimidiática, não seria absurdo, portanto, atribuir à palavra lugar de destaque na produção cinematográfica. É, em certa medida, o que se espera fazer neste trabalho, no qual se analisa o texto que é a base da maioria das realizações fílmicas: o roteiro de cinema. Busca-se estabelecer, para este gênero – marginalizado tanto nos estudos cinematográficos quanto nos literários – um espaço de maior visibilidade. A abordagem situa-se na linha de pesquisa denominada, em Literatura Comparada, “Literatura, outras artes e mídias”, pois o roteiro, como pretendemos demonstrar neste trabalho, é um gênero intermidiático por natureza, que promove inúmeras “referências intermidiáticas” (RAJEWSKY): ao empregar a linguagem cinematográfica, o gênero antecipa, na mente do leitor, imagens que experimentará como espectador, uma vez tendo sido realizado o filme. Além disso, serão examinadas possibilidades de intercâmbio entre roteiro e formas literárias diversas, como o poema e o romance, num diálogo que, além de intermidiático, é também intergenérico.




    Em nossa pesquisa, enfocaremos as experiências de hibridização, sobretudo de romance e roteiro, realizadas, a partir da segunda metade da década de 1950, pelos escritores e cineastas Alain Robbe-Grillet e Marguerite Duras. Tais obras merecem destaque, neste estudo, porque, além de peculiaridades intergenéricas, apresentam notável diversidade em suas referências intermidiáticas, que extrapolam o cinema e evocam ostensivamente também o teatro, a música, a pintura, entre outras artes.




    Ressalta-se ainda que a comparação que se pretende realizar nesta pesquisa é a da interpenetração, muito mais no sentido de mesclagem do que de transposição ou de tradução propriamente, de uma mídia em outra. Esta reflexão se faz possível, uma vez que “[...] sendo o hibridismo de gêneros uma dominante na literatura contemporânea, é frequente que a própria dissolução das características formais de um texto por oposição ao modelo clássico seja marcada [pela] interpenetração artística” (CARVALHAL, 1991, p. 15).




    Nesse sentido, a obra de Alain Robbe-Grillet se configura material de extrema riqueza. Sua escrita esteve sempre no encalço de um itinerário visual. Barthes chega a atribuir ao Nouveau Roman, movimento que Robbe-Grillet não apenas integra, mas de que se torna também o maior teórico, a alcunha de “escola do olhar”. Essa relação entre literatura e cinema, entre a escrita e a imagem fílmica, manifesta-se essencialmente em seus cine-romances, como L’Année dernière à Marienbad [O ano passado em Marienbad] (1961) e C’est Gradiva qui vous appelle [É Gradiva que o chama] (2002)3 – este também realizado pelo novo romancista.




    Na Introdução deste primeiro texto, obra que marca a ascensão de seu reconhecimento por parte de crítica e público, o autor revela buscar, pelo roteiro de cinema, uma “realidade com formas”. Nesse sentido, questiona os ditos “roteiros técnicos”, que se contentam em fornecer somente as palavras pronunciadas no diálogo e algumas poucas indicações do cenário, argumentando que, em qualquer obra de arte, como – ele exemplifica – no romance, as escolhas da forma são inseparáveis das do conteúdo:




    [...] a concepção de uma história para ser filmada deveria corresponder à sua concepção já em imagens, com tudo o que isso comporta de detalhes, não só quanto aos gestos e ambientes, mas também quanto à posição e à movimentação do equipamento, e à sucessão dos planos de montagem4 (ROBBE-GRILLET, 1988, p. 14-15).




    O termo ciné-roman, adotado pelo autor francês, legitima ainda mais essa mescla de cinema e literatura, uma vez que o gênero atua essencialmente, já pelo título, em duas frentes: ou seja, os cine-romances são escritos para serem lidos – tendo sua publicação independente e, às vezes, anterior à filmagem –, e evidentemente para serem filmados –, misturando descrições cinematográficas a convenções literárias, como a presença de um narrador.




    Antes de Alain Robbe-Grillet, entretanto, outra parceria com o diretor Alain Resnais já se firmara: trata-se de Hiroshima mon amour [Hiroshima meu amor] (1959), de Marguerite Duras, que explora a mesma temática de Marienbad, da memória e do tempo, mas em sua relação com Hiroshima e os efeitos da bomba atômica. O longa-metragem alcançou grande sucesso, tendo seu roteiro publicado um ano depois, numa versão “a mais fiel possível” (como escreve a autora, no prefácio da obra) do trabalho feito para Resnais, mas buscando ainda conservar certos elementos abandonados quando da realização do filme, os quais a escritora considerava esclarecedores no projeto inicial. Mais uma vez, como ocorre com Robbe-Grillet, o roteiro transgride os limites de mero indicador de falas, tomando para si o direito de determinar os enquadramentos, as feições dos atores, os sons que povoam as cenas. E o direito de ser, ao mesmo tempo, um texto poético, preocupado com a visualidade das imagens ainda enquanto palavras. Tal visualidade é acrescida da musicalidade no quarto roteiro em análise neste trabalho: India Song [Canção da Índia] (1973), escrito e, posteriormente, dirigido por Marguerite Duras.




    No intuito, portanto, de concretizar e expandir essa análise e essa reflexão, esta obra se estrutura da seguinte maneira: após a Introdução, tem-se a divisão do texto em três Partes. Na primeira, segmentada em três capítulos, investigam-se conceitos centrais para esta pesquisa: intergenericidade, intermidialidade, roteiro cinematográfico, romance e cine-romance. Apresentam-se também diferentes modos de intercâmbio entre a literatura e o cinema, como a adaptação e a filmic writing, além de se discutir as relações entre o roteiro e o mercado editorial na França e no Brasil.




    Na segunda Parte, expõem-se as mais importantes características do Nouveau Roman, especialmente quanto ao contato dos novos romancistas com o cinema. Um capítulo é dedicado ao diretor Alain Renais, responsável pela filmagem dos primeiros roteiros analisados neste livro. Também realizamos, em dois diferentes capítulos, um panorama das obras de Alain Robbe-Grillet e de Marguerite Duras, sobretudo pela perspectiva do intercâmbio entre cinema e literatura.




    Na última Parte, passamos propriamente à análise de quatro roteiros, dois de Alain Robbe-Grillet, os cine-romances L’Année dernière à Marienbad e C’est Gradiva qui vous appelle; dois de Marguerite Duras, os textos híbridos Hiroshima mon amour e Índia Song. Buscamos identificar e examinar os diferentes modos de intermidialidade e intergenericidade que compõem cada um desses textos, relacionando-os ao conteúdo apresentado nas Partes anteriores. Além disso, para facilitar o acesso a esses roteiros, sintetizamos os principais conceitos em que fundamentamos nossa análise, no início dessa terceira Parte.




    Em seguida, passamos às Considerações Finais. Nelas, retomamos os principais aspectos abordados neste trabalho e refletimos sobre esta pretensa contribuição.




    Em termos estruturais, informamos termos optado por deixar em português todo o corpo do texto. Embora, nas notas de rodapé da tese, tenhamos transcrito todas as citações em seu idioma original, decidimos excluí-las desta versão, a fim de simplificar a leitura do trabalho. Vale acrescentar também uma observação quanto aos recuos de parágrafo que acompanham as citações: quando estas forem relativas aos roteiros em estudo, reproduziremos a formatação de cada livro. As citações teóricas, no entanto, seguirão respeitando as exigências da ABNT.




    É importante esclarecer que empregamos a expressão “roteiro literário”, que apresentamos ainda na primeira Parte, para englobar distintas configurações do gênero, em diálogo com outras formas literárias, como no caso do cine-romance. O termo “roteiro” é usado com sentido mais abrangente, abarcando também os roteiros técnicos, além dos literários.




    Ressaltamos ainda que, apesar das alusões à comunicação audiovisual, não se pretende abordar, neste livro, todos os intrincados processos que compõem a obra cinematográfica, restringindo-nos à expressão verbal escrita. Embora se entenda que o roteiro – e suas variantes – possui em si um filme em potencial, podendo nele se transformar e se diluir, ao longo da filmagem, espera-se, no decorrer desta pesquisa, refletir sobre algumas experiências nas quais se pode atribuir ao roteiro focos de luz própria.




    




    

      

        1 Este livro é uma versão revisitada da tese “Roteiros literários de cinema: gêneros e mídias em Alain Robbe-Grillet e Marguerite Duras”, realizada em cotutela entre a Universidade Federal de Minas Gerais e a Université Paris 7. Defendido em abril de 2015, o trabalho foi orientado pelas professoras Márcia Arbex (UFMG) e Claude Murcia (Université Paris 7). A pesquisa foi realizada com o auxílio da Capes (Coordenaçao de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), mediante bolsa de estudos no Brasil e na França.


      




      

        2 Esta, como a maioria das traduções, é nossa. Assinalaremos quando recorrermos a traduções de terceiros.


      




      

        3 Utilizaremos o título das obras em estudo no idioma original (francês), uma vez que, no momento da escrita da tese, entre 2011 e 2015, não existia tradução, no Brasil, de todos os quatro textos. Apenas L’Année dernière à Marienbad havia sido lançado no país, em 1988, pela Nova Fronteira, sob o título O ano passado em Marienbad. Não encontramos a versão em português europeu de Hiroshima mon amour, publicado pela Quetzal Editores, em 1987, e traduzido por Maria José Palla e M. Villaverde Cabral.


      




      

        4 Esta, como as demais traduções de L’Année dernière à Marienbad, foram retiradas da versão da Editora Nova Fronteira, de 1988. A tradução da Introdução é da autoria de Elisabeth Veiga; a do cine-romance é de Vera Adami.


      


    


  




  

    PARTE 1




    LITERATURA E CINEMA, MÍDIA E GÊNERO: MONTAGENS PARALELAS




    Poucos anos depois do surgimento do cinema, em 1985, um rico intercâmbio constituiu-se entre a literatura (especialmente pelo romance) e a dita sétima arte, capaz de superar polêmicas sobre fidelidade ou sobre a habilidade de uma ou de outra linguagem para contar uma história. Adaptações, influências, releituras, novelização, cine-romance, filmic writing são algumas das manifestações desse diálogo que ora se apresenta em conflito, ora em complementariedade.




    Esse intercâmbio, no entanto, vai além das manifestações específicas mencionadas, passando pela busca, por parte do cinema, durante o processo de sua afirmação como linguagem, de nomenclaturas e procedimentos literários nos quais se basear. É o caso da classificação em gêneros: sabe-se que a maioria das formas cinematográficas possui correspondentes na literatura, como o drama, a comédia, a epopeia.




    Antes de partir para o exame das aproximações entre as duas mídias, é interessante, portanto, dissertar sobre esse que é um dos mais antigos e polêmicos modos de categorização: o gênero. Este será abordado por diferentes perspectivas, mas, sobretudo, a da intergenericidade. Em seguida, ainda neste capítulo, serão apresentadas algumas teorias sobre a intermidialidade, com destaque para a de Irina Rajewsky, que predominantemente embasará esta pesquisa.




    Passaremos, então, no capítulo dois desta primeira Parte, para a análise de diferentes diálogos entre cinema e literatura, como a adaptação e a filmic writing. No terceiro capítulo, abordaremos, especificamente, os gêneros centrais deste estudo – a saber, o romance e o roteiro cinematográfico –, e examinaremos uma forma híbrida deles resultante: o cine-romance.


  




  

    CAPÍTULO 1 DEFINIÇÃO E TRANSGRESSÃO DE CONCEITOS




    1.1 OS GÊNEROS LITERÁRIOS EM MOVIMENTO




    Ao longo da História da literatura, o estudo dos gêneros literários tem oscilado entre o furor taxonônico e a pretensão do apagamento total da forma. Inúmeros foram os teóricos que tentaram classificar a literatura, compartimentá-la sistematicamente em subunidades rígidas, os chamados gêneros. Aristóteles, Horácio, Longino, Boileau, Hegel, Croce são apenas alguns deles. Diversas foram também as abordagens teóricas: linguísticas, estilísticas, filosóficas. Entretanto, conforme demonstra Dominique Combe, em Les genres littéraires, por detrás do aparato conceitual, encontram-se as mesmas categorias fundamentais, simplesmente reformuladas graças a novos métodos. Haveria, assim, sempre dois pontos em comum entre essas perspectivas. O primeiro reside no fato de que a teoria dos gêneros não se contenta em ser apenas descritiva, tentando estabelecer critérios normativos com menor ou maior pretensão de pureza do que os outros. O segundo ponto de contato está na tríade “épico, lírico e dramático”, apresentada na Poética, de Aristóteles, que persistiria – ainda que as relações de força entre os elementos se modifiquem conforme os diferentes contextos. Para Combe, mesmo a ideia, profundamente romântica, de que a literatura moderna ultrapassa as categorias formais, é tipicamente aristotélica, na medida em que relaciona a obra à síntese genérica, consagrando a noção de gênero, da qual não se pode escapar.




    Segundo o autor, os textos estariam sempre atravessados por potencialidades genéricas, que não dependem necessariamente dos gêneros constituídos, podendo ser aplicadas a diferentes textos. Sabe-se, por exemplo, que, para Roman Jakobson, a “função poética”, centrada na mensagem, não se confunde com a poesia. Segundo Dominique Combe, categorias como “poético”, “romanesco”, “épico” podem até mesmo se estender a outras artes ou mesmo a outros referentes, como situações classificadas como “dramáticas” ou paisagens ditas “poéticas” (COMBE, 1992, p. 17).




    Para o teórico, tais “categorias genéricas” participam consideravelmente da identificação do texto. Ainda que sejam características essencialmente intuitivas para o leitor – sendo chamadas, em inglês, de mood (humor) e, em francês, de tonalités affectives (tonalidades afetivas) ou tons –, elas contribuiriam para o reconhecimento da potencialidade genérica da obra:




    [...] é a experiência concreta do leitor, mas também a do autor, que, ao escrever, encontra-se em uma determinada “disposição” de espírito – cujo exemplo privilegiado é o “estado poético” – que é invocada. A ressonância afetiva de uma obra, o humor em que ela mergulha o leitor, como se arrancando-o de si mesmo, constitui seguramente um fator determinante dos gêneros literários, mesmo que ele pareça particularmente evanescente (COMBE, 1992, p. 18).




    Os critérios de agrupamento das “tonalidades” são, sobretudo, temáticos e estilísticos, sendo a unidade de impressão suscitada pelo texto dependente do que H. Meschonnic (1970) chama de “forma-sentido”. É dele a classificação dos “tons” em seis classes: o poético, o lírico, o dramático, o cômico, o épico, o didático.




    Combe ressalta que, embora a classificação possa ser discutível, ela contribui para que se percebam os gêneros por seus traços distintivos, essenciais, porém não exclusivos. A viabilidade dessa pluralidade remete à ideia de “dominante”. O conceito, desenvolvido por Eikhenbaum e Tynianov, no início do século XX, foi sistematizado e difundido por Jakobson, que considera os gêneros como uma combinação de processos e componentes, entre os quais se produziria uma hierarquia. Nela, o elemento focal, capaz de governar, determinar e transformar os demais, seria chamado “dominante”. Graças à dominante, seria possível analisar obras de difícil classificação, como – conforme exemplo do teórico – En attendant Godot, de Beckett, ou Dans le leurre du seuil, de Yves Bonnefoy, dada a predominância do “trágico” e do “lírico”, respectivamente (COMBE, 1992, p. 97).




    Outras dominantes – como o “romanesco” – seriam reconhecidas e todas reafirmariam o mito da pureza dos gêneros. Assim, a fixidez das formas, pregada pela corrente clássica, é questionada por diversos teóricos como Jauss, Jameson, Bakhtin e Todorov. Porém, quem iniciaria de fato o combate à calcificação das categorias literárias seria o próprio gênero, em inovações como a sátira menipeia de Luciano de Samósata, a paródia, a prosa poética, o poema em prosa.




    Diante da complexidade das classificações e dos processos cada vez mais ostensivos de transgressão do gênero, Maurice Blanchot, Phillippe Sollers, entre outros, tentam dissolvê-lo em favor da “textualidade”, em meados da década de 1960. A forma é, então, entendida como uma convenção, um rótulo que deveria ser abandonado – posição que radicaliza a postura nominalista de Benedetto Croce. Este, sessenta anos antes, ainda que considerasse o gênero uma simples etiqueta de classificação, reconhecia-o por sua função utilitária e prática.




    Todavia, em Os gêneros do discurso (1980), Tzvetan Todorov demonstra que o conceito de “gênero” não se apaga nem cai em desuso, já que não são os gêneros que desaparecem, mas os gêneros-do-passado, sendo a nova forma sempre a transformação de outra ou de várias outras mais antigas, invertidas, deslocadas, combinadas. O próprio fato de uma obra “desobedecer” às expectativas do gênero em que inicialmente se enquadra ressalta a existência do limite, uma vez que “a transgressão, para existir como tal, necessita de uma lei – que será, precisamente, transgredida. Poderíamos ir mais longe: a norma não se torna visível – não vive – senão graças a suas transgressões” (TODOROV, 1980, p. 45).




    O filósofo da desconstrução, Jacques Derrida, declara: “[...] um texto não poderia pertencer a nenhum gênero. Todo texto participa de um ou vários gêneros, não há texto sem gênero, há sempre o gênero ou os gêneros, mas essa participação não é jamais um pertencimento” (DERRIDA, 1986, p. 264). A perspectiva está longe da postura radical do apagamento dos gêneros e, ao mesmo tempo, do furor taxonômico. Sugere que todo texto procede de um ou mais gêneros, aos quais se associa, no entanto, não por uma questão de pertencimento, mas de participação.




    A postura de Derrida é endossada, contemporaneamente, por Jean-Michel Adam e Utte Heidmann. Para os teóricos, originários da Análise do Discurso, disciplina cuja importância é inegável no estudo dos gêneros, “desde que há texto [...], há efeito de genericidade – isto é, inscrição dessa sucessão de enunciados numa classe de discurso” (ADAM; HEIDMANN, 2011, p. 18).




    O conceito de genericidade não abole o de gênero, mas resulta de uma dinâmica que se estabelece entre autor e leitor. De um lado, o autor deixa traços do gênero que está empregando – um fundo comum de preceitos formais, temas, modelos; de outro, estão as funções que lhe são atribuídas, num processo de “reconhecimento” – que pode se dar por identificação ou diferenciação – efetuado pelo leitor. Assim, a genericidade pode ser dividida em dois regimes: o autorial e o leitorial. Ambos sofreriam a interferência de fatores linguísticos, literários e culturais, mas o primeiro seria mais estável do que o segundo, que é modificável de acordo com as inúmeras variáveis da recepção. A tais regimes, cujo estudo é realizado também por J.-M. Schaeffer (1989), Adam e Heidmann acrescentam o de “genericidade editorial”, considerando a importância capital da difusão por intermédio de um meio escrito ou audiovisual: “As publicações sucessivas – às quais é preciso acrescentar as traduções responsáveis pela circulação internacional dos textos – introduzem modificações peritextuais e textuais que condicionam, em profundidade, a recepção e, portanto, a interpretação dos textos” (ADAM; HEIDMANN, 2011, p. 19).




    Segundo os autores, se a classificação dos textos em gêneros fixos é uma tarefa complexa, isso acontece em razão da “heterogeneidade genérica constitutiva” (ADAM; HEIDMANN, 2011, p. 20). Os nomes dos gêneros rotulam e tendem a reduzir um enunciado a uma só categoria ou família de textos. Pelo conceito de genericidade, seria possível pensar a participação de um texto em diferentes gêneros.




    A heterogeneidade genérica reflete um trabalho de transformação do gênero a partir de vários outros, em um processo que se baseia em dois fatores mais complementares do que contraditórios: o de repetição e o de variação. O segundo fator, muitas vezes, surge como resultado da repetição plural, ou seja, de um ou mais gêneros convencionais. O processo é muitas vezes efetuado proposital e desafiadoramente por escritores literários, sendo a análise teórica apenas o resultado de determinada prática.




    É, por exemplo, sob a influência de escritores como Jean Echenoz e Umberto Eco, que, ao longo dos anos 1970 e 1980, a chamada pós-modernidade abre-se à mescla, ao cruzamento de identidades genéricas, constituindo que o Maria Esther Maciel chama de “escritas híbridas”, ou seja, obras que, sobretudo nas décadas mais recentes, têm incorporado “modalidades discursivas as mais distintas, incluindo listas, verbetes enciclopédicos, manuais, bulas de remédio, classificados de jornais, além das novas formas de texto surgidas com o incremento das tecnologias digitais e outras invenções (MACIEL, 2007, p. 156).




    Como se percebe, tais experiências de hibridização reabilitam o gênero em literatura, não como norma, mas como potencial criador, em comunicação com seu contexto de produção. De acordo com François Harvey:




    Apagando a hierarquia clássica dos gêneros, ao contestar o ideal de não-pertencimento associado à escritura textual, a literatura contemporânea usa o gênero como um campo de jogo e de pesquisa; ela dialoga com a normatividade genérica, imita e parodia os diferentes tipos de discurso, mistura os gêneros sem distinguir as trivialidades. Esse retorno ao gênero abre para uma era de intertextualidade genérica em que pululam os híbridos literários (HARVEY, 2011, p. 21).




    A intertextualidade genérica, citada pelo autor, remete às noções desenvolvidas por Karl Canvat (1997) a partir das teorias de Gérard Genette (1982) e, sobretudo, Jean-Marie Schaeffer (1989) sobre a transtextualidade.




    Assim, a intertextualidade genérica constitui um processo em que se relacionam as particularidades genéricas de um texto com aquelas de outros textos, as quais são solicitadas na leitura. Dessa forma, ao ler um livro identificado como “romance”, o leitor não somente mobiliza em sua memória o conjunto das características “textuais” (“internas”) do gênero em questão, mas também todos os seus conhecimentos “intertextuais” adquiridos anteriormente. A partir disso, o leitor efetua ligações com suas leituras passadas, com as normas genéricas que conhece e avalia a genericidade do livro presente. A distância ou proximidade dos padrões genéricos familiares ao leitor farão com que este veja a obra como transgressora ou exemplificadora (HARVEY, 2011, p. 31-32). Haveria, também, além da “intertextualidade leitoral”, classificatória, a “autorial”5, criativa, que trabalharia a obra em gestação a partir dos modelos pré-existentes, considerando o gênero como material a serviço do texto (HARVEY, 2011, p. 26).




    Porém, mais abrangente do que a intertextualidade genérica, de acordo com o teórico, seria o conceito de “intergenericidade”, que abarcaria duas relações genéricas não exclusivas. A primeira seria justamente a intertextualidade genérica, prática de imitação ou de transformação das normas genéricas; a segunda seria a hibridização, processo polimorfo que consiste em combinar diferentes identidades genéricas em um mesmo corpo textual.




    O processo da intergenericidade amplia-se, resvalando, às vezes, para a intermidialidade, já que o diálogo dos gêneros, e da literatura, ocorre também, e substancialmente, com outras esferas culturais, outras mídias, artes e mesmo com os chamados produtos de mass media. Sabe-se, por exemplo, das mudanças operadas no texto literário quando do nascimento da grande indústria e da expansão da imprensa, no século XIX. O fenômeno de mesclagem passa a incorporar os elementos da linguagem prosaica e os gêneros das mídias de massa, que, por natureza, já se aproximam da cultura oral, não-linear, táctil, simultânea. Mesmo o célebre poema de Stéphane Mallarmé, Un Coup de Dés (1897), já se inspira, não apenas em partituras musicais, como também nas técnicas de espacialização visual da página jornalística e na titulagem da imprensa cotidiana, para se constituir como tal, em toda a sua novidade.




    Também os romances, acompanhando a multiplicação e a economia da escrita dos jornais, sofreram modificações, em razão, inclusive, de serem publicados em capítulos, sob a forma de folhetins. Essa divisão estimulava a curiosidade dos leitores, afirmando o romance como gênero e levando-o a disputar, no século XIX, a popularidade com o teatro. Como afirma Vera Lúcia Follain de Figueiredo, o entrelaçamento entre prosa literária e reportagem “está na origem das convenções de representação que caracterizaram o romance realista, do mesmo modo que a proximidade com a nascente cultura periodística abre caminho para o surgimento do conto policial e da crônica moderna” (FIGUEIREDO, 2010, p. 12). Na atualidade, o blog, a poesia visual, virtual e eletrônica, os hipertextos, novas aderências entre verbal e digital, novos exercícios de imaginação tecnológica, demonstrariam, mais uma vez, que, com a revolução dos suportes, modificam-se a maneira de ler e de escrever.




    A autora demonstra que Walter Benjamin, analisando a realidade soviética, já chamava a atenção, na década de 1930, para o fato de que o processo de fusão de formas literárias enfraquecia continuamente oposições habitualmente estabelecidas entre os gêneros. Na conferência “O autor como produtor”, Benjamin ressalta a possibilidade aberta pela imprensa de se ultrapassar as convencionais diferenciações entre gêneros ensaísticos e ficcionistas e, sobretudo, entre autores e leitores: o leitor moderno exigiria um novo tipo de escrita, mais afim à circulação acelerada dos textos e à propagação da leitura (BENJAMIN, 1994, p. 125).




    O fenômeno da publicação de roteiros, sobretudo dos roteiros híbridos, literários, em estudo neste trabalho, endossa o posicionamento de Walter Benjamin e manifesta a interação das diferentes genericidades – a autorial, a leitorial e, especialmente, a editorial, introduzida por Adam e Heidmann –, uma vez que a edição coloca ao alcance dos leitores informações sobre inúmeros filmes, por muito tempo restritas aos autores e à equipe de filmagem.




    O gênero roteiro de cinema se mostra, assim, aberto ao contato com o filme, com a novelização, com a crítica, mas também, cada vez mais, com o público. Ao ser modificado em sua forma “pura” por meio do diálogo com outros gêneros, como o romance ou o poema, o roteiro é mais facilmente difundido, alcançando um número cada vez mais amplo de leitores.




    Desse modo, como procuramos demonstrar nesta seção – em que se problematiza a questão dos gêneros, por meio de conceitos como os de heterogeneidade e intertextualidade genérica –, percebe-se que podem ser renovadas as teorias e as formas, mas a literatura permanece, sendo atravessada por tecnologias e mídias em constante mutação, dando luz a novas poéticas. Ao leitor, cabe estar aberto à diversidade de meios e ao diálogo de linguagens, compreendendo a capacidade da literatura de circular em diversos suportes, genericidades e combinações. Aos teóricos, não só aos da literatura, como também àqueles de todas as disciplinas e mídias com que ela se comunica, compete estabelecer novas reflexões e nomenclaturas, a serem continuamente questionadas e reformuladas.




    1.2 INTERMIDIALIDADE: SOBRE AS ZONAS FRONTEIRIÇAS




    O fenômeno não é novo: pode ser encontrado em todas as culturas e épocas: basta lembrar o hiporquema grego, que unia dança e poesia, ou os livros manuscritos medievais, em sua associação de texto verbal, caligrafia e ilustração/iluminura6. O termo, porém, é relativamente recente: intermidialidade.




    O slogan surgiu como intermedia, com significativo sucesso, nos Estados Unidos, na década de noventa, tendo obtido visibilidade quando empregado por Dick Higgins em ensaio homônimo – publicado em Something Else Newslletter, vol.1. nº1, 1996, e, posteriormente, em Horizons.7 O autor o utiliza para se referir a obras “nas quais os materiais de várias formas de arte mais estabelecidas são ‘conceitualmente fundidos’ ao invés de simplesmente justapostos” (HIGGINS, 1984, p. 325). Essa definição, no entanto, viria a se distanciar de uma das mais recentes, de autoria de Claus Clüver, segundo a qual intermidialidade “implica todos os tipos de interação entre mídias” (CLÜVER, 2008, p. 06).




    Ao considerar assim o conceito, Clüver esclarece que há ainda a resistência, fruto de construções históricas, culturais e ideológicas, diante da palavra “mídia” em relação àquilo que comumente se chamou de “arte”: a pintura, o teatro, a escultura etc.




    [...] as tentativas de construir uma definição viável de “mídia” são motivadas, entre outras razões, pelo desejo de substituir, no discurso geral, o conceito mais amplo de “mídia” pelo conceito de “arte”, que, pelo menos desde a introdução do ready-made de Duchamp, tornou-se mais e mais questionável nos discursos (CLÜVER, 2008, p. 10).




    As palavras de Clüver indicam que as mudanças teóricas resultam das práticas artísticas. A mídia, para se constituir, dependeria de um material e/ou uma performance (o que se chama “texto”, na abordagem de Julia Kristeva e Mikhail Bakhtin, e “configuração”, para Irina Rajewsky)8, além da percepção sensorial que a legitime.




    Segundo Gaudreault e Marion, também o processo intermidiático contribuiria para a definição da mídia: “um bom entendimento de uma mídia [...] envolve a compreensão de sua relação com outras mídias; é através da intermidialidade, através de uma preocupação com o intermidiático, que uma mídia é compreendida” (GAUDREAULT; MARION, 2002, p. 15-16).




    Para Irina O. Rajewsky, o termo “intermidialidade” não parece, a princípio, ser novidade, se considerada a longa tradição dos Estudos Interartes que, mesmo com o surgimento dos aspectos relativos à mídia digital e eletrônica, não deixaram de reconhecer, a seu modo, a intermidialidade. O sucesso do termo se daria, então, não tanto devido aos novos “problemas”, mas graças aos novos meios de solucioná-los, pensá-los, e às diferentes visões sobre o cruzamento de fronteiras entre mídias. Assim, o conceito, por ser mais amplo do que os usados anteriormente, abre maiores possibilidades de diálogo entre uma quantidade maior de disciplinas, o que se reflete no crescente número de publicações interdisciplinares e congressos dedicados ao tópico, além das diferenciações em perspectivas de pesquisa.




    Tal amplitude pode gerar também certos equívocos. Recentemente, a premissa fundamental das fronteiras midiáticas discerníveis virou alvo de questionamento. Segundo a autora, em artigo intitulado “A fronteira em discussão: o status problemático das fronteiras midiáticas no debate contemporâneo sobre intermidialidade” (2012b), um dos principais argumentos utilizados para sugerir a falibilidade do termo é a tendência crescente à anulação de barreiras entre as diferentes formas de arte, o que dificultaria a clara distinção de quais mídias estariam em jogo.




    Refutando esse posicionamento, de total apagamento de fronteiras entre mídias, Rajewsky afirma que o desmantelamento do conceito de intermidialidade entra em confronto com práticas intermidiáticas concretas, para as quais tanto os limites quanto as particularidades das mídias são essenciais. Ela utiliza o teatro e seu diálogo com outras mídias como um dos exemplos dessas práticas:




    [...] o fato de que o teatro consegue integrar várias formas de articulação midiática e apresentá-las no palco faz-se possível precisamente por conta das condições midiáticas e da estrutura plurimidática próprias dessa mídia. A despeito de toda essa expansão midiática, ainda percebem o teatro – e assim o fizeram por séculos – como uma mídia distinta e individual. Ele tem, portanto, fronteiras traçadas nos moldes da mídia e fronteiras traçadas nos moldes da convenção (fronteiras que são, por sua vez, sujeitas às transformações históricas e têm de, pelo menos em parte, apresentar uma qualidade de fluidez) (RAJEWSKY, 2012b, p. 55).




    A exemplo do teatro, portanto, o cruzamento de fronteiras, a incorporação de elementos de outras formas de expressão não anula as peculiaridades de cada uma das mídias individualmente. Os casos são diversos, os níveis de integração são variáveis e, por isso, é preciso compreender não ser viável examinar a mídia de forma genérica ou abstrata – por exemplo, “o filme”, uma mídia, “a escrita”, outra mídia: o estudo só é possível se pensado a partir de configurações midiáticas específicas, de “mídias individuais”, como determinado filme ou peça teatral, formas de articulação de natureza concreta, de realidades midiáticas complexas e de múltiplas nuances.




    O embate conduz, assim, à certeza de que não devem cessar as discussões sobre as diferenças e especificidades midiáticas, que são historicamente mutáveis, mas saber, de antemão, com clareza, que as fronteiras traçadas não são fixas e podem, a todo momento, ser repensadas, reconfiguradas. É o caso, citado por Rajewsky (2012b), da Sound Art. Articulação de espaço arquitetônico, objeto material e som, ela hoje se apresenta como um gênero artístico e midiático já instituído, provando que, numa perspectiva diacrônica, as práticas de cruzamento ou apagamento de limites podem resultar em outras construções e zonas fronteiriças.




    O raciocínio aproxima-se daquele relativo aos gêneros literários, para os quais agora se confere um potencial heurístico: “os estudos literários esclareceram que – apesar de sua construtividade e variabilidade histórica – as convenções de gênero, tal qual as tradições discursivas, desempenham um papel importante no processo de atribuir sentido(s) aos textos literários” (RAJEWSKY, 2012b, p. 56). Como visto no item anterior, na perspectiva de Todorov, a transgressão, para existir como tal, precisa de uma lei. Assim, mesmo quando se identifica a intergenercidade, nos moldes definidos por Harvey, de hibridização ou de intertextualidade, padrões genéricos permanecem presentes, para serem imitados, transgredidos ou transformados.




    Percebe-se, por exemplo, que fenômenos como novelizações, história em quadrinhos, Sound Art e ópera caracterizam-se por uma qualidade intermidiática em sentido amplo, participando de determinadas classificações genéricas e nomenclaturas fixas. Entretanto, as qualidades midiáticas de cada um deles nem sempre podem ser comparadas em sentido restrito. Isso leva a outro passo no estudo da intermidialidade: a categorização de determinadas experiências, dotadas de particularidades um pouco mais similares.




    Se o emprego de intermidialidade enquanto categoria descritiva e analítica de certos fenômenos há de ser produtiva, nós devemos discriminar grupos de fenômenos, cada qual exibidor de uma qualidade intermidiática preeminente e – o que é mais significativo no contexto presente – de um modo particular de cruzar fronteiras entre mídias. Isso permite discernir entre subcategorias individuais de intermidialidade e desenvolver uma teoria uniforme para cada uma delas (RAJEWSKY, 2012b, p. 57-58).




    A partir da observação das práticas intermidiáticas, e em busca de se estabelecer uma teoria uniforme para cada uma, três grupos são formados: 1) a intermidialidade no sentido estrito de transposição midiática (Medienwechsel), que inclui as adaptações fílmicas de textos literários, as novelizações e outras transformações midiáticas; 2) a intermidialidade no sentido estrito de combinação de mídias (Medienkombination), em que se enquadram a ópera, o filme, o teatro, a iluminura, a história em quadrinhos9; 3) a intermidialidade no sentido estrito de referências intermidiáticas10 (intermediale Bezüge), que corresponde, por exemplo, à referência, num texto literário, a certo filme, gênero fílmico ou cinema em geral.




    Haveria ainda outra distinção fundamental do primeiro em relação ao segundo e ao terceiro grupos: os dois últimos visam a uma intermidialidade intracomposicional, e não extracomposicional, como na transposição intermidiática. Ou seja, de acordo com Werner Wolf, na combinação e na referência intermidiática, tem lugar a “participação direta ou indireta em mais de uma mídia [...] na significação e/ou estrutura de uma dada entidade semiótica” (WOLF apud RAJEWSKY, 2012b, p. 59). A participação direta ocorre quando a articulação midiática se apresenta em toda a sua materialidade, constituindo a obra – é o caso de Blush, de Wim Vandekeybus, como cita Rajewsky, espetáculo de teatro que envolve sequências fílmicas pré-produzidas, projetadas em uma tela em branco, que acompanha a encenação. Já no caso da participação indireta, outra mídia seria evocada, o observador teria a impressão de sua presença, num processo de “como se”, não contando, concretamente, com a mídia a que se alude: como na pintura fotorrealista ou na escrita cinematográfica:




    O autor literário escreve, como Heinz B. Heller explica, “como se ele tivesse os instrumentos do filme à sua disposição, o que na realidade não acontece”. Usando os meios específicos das mídias à sua disposição, o autor de um texto não pode, por exemplo, “verdadeiramente” fazer um zoom, editar, dissolver imagens, ou fazer uso de técnicas e regras reais do sistema cinematográfico; ele necessariamente permanece dentro da sua própria mídia verbal, isto é, textual. Nessa impossibilidade de ir além de uma única mídia, uma diferença midiática se revela – uma fenda intermidiática – que um texto intencionalmente esconde ou exibe, mas que, de qualquer forma, pode ser transposta somente no modo figurativo do “como se” (RAJEWSKY, 2012a, p. 28).




    Segundo a autora, é justamente essa ilusão que distingue os fenômenos intramidiáticos dos intermidiáticos: ainda que a mídia apenas evoque ou imite outro sistema, cujas especificidades ela é incapaz de reproduzir com seus recursos, as sensações relativas a outra mídia são despertadas no receptor. Esses efeitos teriam gerado expressões metafóricas como “escrita cinematográfica” ou “musicalização da literatura”, que influenciaram fortemente o debate literário sobre as relações entre as mídias antes mesmo do advento do conceito de intermidialidade.




    Outro esclarecimento importante relativo às referências intermidiáticas, segundo a abordagem de Rajewsky, é que, nelas,




    [...] apenas uma mídia convencionalmente distinta (constituída monomidiaticamente ou, no caso do espetáculo de dança, plurimidiaticamente) está presente na sua própria materialidade e midialidade específicas. De fato, seu caráter intermidiático não reside na presença material de duas ou mais mídias convencionalmente distintas dentro de uma única configuração midiática, como acontece nas combinações de mídias (RAJEWSKY, 2012a, p. 31).




    É exatamente por isso, por se tratar concretamente de uma única mídia presente, que as referências intermidiáticas tendem a ser marginalizadas por todas aquelas abordagens que restringem a qualidade de uma intermidialidade “genuína”11 às configurações constituídas materialmente por mais de uma mídia, explica a autora. Em vez disso, no caso das referências intermidiáticas, o caráter intermidiático reside na “própria referência” que um produto de mídia (como um texto, filme etc.) faz a um produto individual, um sistema ou subsistema de uma mídia diferente, bem como às suas especificidades midiáticas. Portanto, o produto de mídia (e sua significação total) constitui a si mesmo “em relação” ao produto da mídia ou ao sistema ao qual se refere. Essa referência é de natureza “intermidiática”, em oposição a uma natureza “intramidiática”: isto é, aqui entra em jogo uma diferença midiática e, por consequência, o fato de se atravessarem fronteiras entre mídias – de acordo com Rajewsky (2012a, p. 34).




    Portanto, a análise de mídias e de categorias intermidiáticas deve se estabelecer com base em suas afinidades, mas, sobretudo, em suas diferenças, reconhecendo o potencial heurístico dessas fronteiras – que Irina Rajewsky prefere chamar de “zonas fronteiriças” (RAJEWSKY, 2012b, p. 71).




    O cinema, segundo a definição da teórica, compõe a segunda categoria exposta, a de “combinação de mídias”, podendo também ser chamado de configuração multimídia, mixmídia ou intermídia (RAJEWSKY, 2012a, p. 24). A autora não se posiciona quanto ao roteiro de cinema, que esta pesquisa acredita ser essencialmente uma forma intermidiática, passível de ser associada à categoria de “referências intermidiáticas”. Percebe-se que, embora empreguem predominantemente a mídia verbal, os roteiros fazem referência à mídia cinematográfica, utilizam uma linguagem que prediz o que virá a ser o enquadramento, a iluminação, a trilha sonora. Em outros momentos, esse mesmo roteiro, já eivado da sugestão a recursos externos a ele, extrapola sua constituição primordialmente técnica e objetiva, e, permanecendo mídia verbal, recorre também à musicalidade da poesia, ao detalhamento da narrativa literária, à descrição pictórica de um quadro ou de um enquadramento pertencente a determinado filme, como veremos mais adiante.




    O cinema, em relação à fotografia, ao teatro, à narrativa, operou uma série de remediações – o que, como concebido por Bolter e Grusin, denota um tipo particular de relação intermidiática, através de processos de remodelação midiática. Segundo a posição dos autores, que privilegiam o estudo das mídias digitais, tanto as formas mais novas quanto as mais antigas de mídia remediariam, numa luta pelo reconhecimento cultural. Nessa disputa, as mídias mais recentes, com recursos digitais capazes de remediar inúmeras práticas e técnicas de mídias anteriores, apresentariam certa vantagem (BOLTER; GRUSIN apud RAJEWSKY, 2012a, p. 34).




    No entanto, como esclarece Rajewsky, não se pode comparar tão expansivamente e sem critérios os processos de remodelação midiática. Há uma diferença considerável entre a correlação fundamental e inevitável entre mídias novas e antigas – como a remediação realizada por Gutenberg dos formatos das letras e o layout dos manuscritos, reoperada posteriormente pelo design gráfico – e casos particulares em que a remediação é intencionalmente pensada em nome da significação da obra. A autora cita o caso dos filmes Blow Up (Itália/Inglaterra, 1966) de Michelangelo Antonioni, quanto à fotografia, e Dogville (Dinamarca, 2003), de Lars Von Trier, quanto ao teatro. Embora o cinema, de modo geral, tenha remediado a fotografia e o teatro, a referência intermidiática e a consequente remediação nesses dois casos representam mais do que um processo natural de constituição de mídia plurimidiática: constituem uma estratégia de produção de significado, uma homenagem – e não uma disputa, como sugerem Bolter e Grusin.




    Desse modo, é possível pensar também a literatura como possível remediadora: embora tenha se estabelecido cronologicamente muito antes do cinema, ela remodela esta mídia ao se referir a ela com seus recursos particulares, mas rememodela-se também, a si mesma, ao incorporar as novidades da mídia cinematográfica. Trata-se, portanto, não de uma competição, mas de uma estratégia de produção de significados a partir do contato com as novas mídias.




    Nos capítulos seguintes, observaremos essas trocas bidirecionais – multidirecionais, talvez – entre cinema e literatura, sem, no entanto, perder de vista suas especificidades. Afinal, como salientado por Irina Rajewsky, a intermidialidade, ao menos no sentido de referência intermidiática, que é o que aqui se enfatiza, só existe quando são mantidas as diferenças de cada uma das mídias em jogo.




    Da mesma maneira, é possível refletir sobre a genericidade, conceito que, segundo a análise de Adam e Heidmann, sugere que um texto possa participar de diferentes gêneros, sem necessariamente pertencer a qualquer um deles (ADAM; HEIDMANN, 2011, p. 20). Não se pressupõe, entretanto, como se percebe, a anulação das peculiaridades, mas o trato maleável da questão. Mesmo a concepção de intergenericidade, conforme esclarecida por Harvey, seja como intertextualidade genérica ou hibridização, implica a existência de diferentes identidades genéricas – a serem imitadas, transformadas ou combinadas em um mesmo corpo textual (HARVEY, 2011, p. 26).
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